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3.2 — Autorizar a realização de despesas, procedimentos de contra-
tação e a celebração de contratos de empreitadas de obras públicas, em 
representação da Universidade Aberta, até ao limite de € 150.000,00, 
cumprindo as disposições legais sobre esta matéria;

3.3 — Praticar, em matéria de contratação pública, todos os atos sub-
sequentes à autorização de abertura de procedimentos, salvo nos casos 
proibidos por lei, exarando nos documentos e respetivos processos os 
despachos e assinatura exigíveis para os devidos efeitos;

3.4 — Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por 
motivo justificado, deem entrada nos serviços para além do prazo re-
gulamentar;

3.5 — Autorizar o processamento de despesas relativas a contratos, 
autorizadas previamente pelas entidades competentes, bem como o 
processamento de despesas relativas a encargos gerais da instituição;

3.6 — Celebrar contratos de seguro, bem como as respetivas atuali-
zações, sempre que resultem de imposição legal, e autorizar a redução 
ou cancelamento de garantias bancárias e libertação de cauções, sempre 
que restrinjam ou cessem os motivos que lhes deram origem;

3.7 — Autorizar o processamento e cobrança de quaisquer receitas 
que legalmente advenham à Universidade Aberta;

3.8 — Autorizar a restituição de quaisquer verbas indevidamente 
transferidas a favor da Universidade Aberta ou resultantes de anula-
ções de atos académicos a que haja correspondido o pagamento de 
uma taxa;

3.9 — Autorizar a libertação de garantias bancárias, cauções, seguros 
de caução e de depósito de garantias, sempre que se restrinjam ou cessem 
os motivos que lhes deram origem.

4 — Atos de gestão de infraestruturas e espaços, promovendo a ra-
cionalização e operacionalização destes.

5 — Delegação de assinatura:
Em relação às matérias acima referidas e, bem assim, no que respeita 

aos assuntos de administração ordinária, fica a ora delegada autorizada 
a assinar todos os documentos e expediente conexo, sem prejuízo dos 
casos que devam ser presentes ao reitor por razões de ordem legal ou de 
relacionamento interinstitucional ou de casos em que tais atos tenham 
sido delegados nos vice -reitores.

6 — Subdelegação de competências:
6.1 — Fica a ora delegada autorizada a subdelegar nos coordenadores 

e outros dirigentes dos serviços as competências por mim delegadas;
6.2 — A presente delegação produz efeitos a partir desta data e é 

concedida sem prejuízo das competências próprias e ou delegadas dos 
diretores das unidades orgânicas e organizacionais da Universidade 
Aberta, assim como sem prejuízo dos poderes de avocação, superinten-
dência e revogação do delegante nos termos gerais de direito.

12 de outubro de 2012. — A Chefe de Equipa da Área Operativa 
dos Recursos Humanos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de 
Almeida Costa.

206453492 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Regulamento n.º 431/2012
Nos termos da alínea x) do n.º 1 do artigo 49.º dos Estatutos da 

Universidade de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 43/2008 (2.ª série), de 1 de setembro, ouvido o Senado, o Reitor da 
Universidade de Coimbra aprova, por seu despacho de 3 de outubro de 
2012, o seguinte regulamento:

Regulamento de Doutoramento em Regime de Cotutela
 da Universidade de Coimbra

A cotutela é o regime pelo qual um estudante de doutoramento pode 
obter o grau de doutor simultaneamente em duas universidades onde 
existam programas doutorais, com ou sem parte letiva, reconhecidos 
como congéneres pelas duas instituições. O estudante tem de ter dois 
coorientadores, um de cada uma dessas universidades, e estas têm de 
assinar um acordo formal por cada estudante, que defina os termos 
exatos da cotutela. A Universidade de Coimbra acolhe este regime, nos 
termos do presente regulamento.

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O regime de cotutela aplica -se aos estudantes que realizem o seu 
trabalho de doutoramento e tenham dois coorientadores em universidades 
diferentes, existindo nas universidades desses coorientadores progra-
mas doutorais congéneres, estejam regularmente inscritos num deles, e 
pretendam obter o grau de doutor por ambas essas universidades, nos 

termos de um acordo prévio específico a assinar entre essas instituições 
de ensino superior.

2 — Entende -se por instituição de origem aquela em que se can-
didatou e foi admitido e por instituição de acolhimento aquela a que 
pertence o outro orientador e onde o estudante vai desenvolver parte 
da investigação.

Artigo 2.º
Acordo de cotutela

1 — O regime de cotutela efetiva -se mediante a celebração de um 
acordo prévio entre as instituições parceiras e o doutorando.

2 — O acordo referido no número anterior tem como referência a 
minuta de acordo de cotutela anexa ao presente regulamento, a qual 
deve sempre incluir:

a) Identificação das instituições parceiras;
b) Identificação do doutorando;
c) Identificação dos programas doutorais em que o doutorando se 

inscreve em cada uma das instituições parceiras, bem como dos ramos 
e especialidades se existentes;

d) Identificação do tema da tese;
e) Descrição do programa de trabalho;
f) Regras de afiliação em publicações e comunicações científicas;
g) Identificação dos coorientadores;
h) Calendarização do período de trabalho, discriminando o tempo a 

cumprir em cada instituição;
i) Regime de inscrição;
j) Responsabilidade quanto ao pagamento de propinas e demais taxas 

em cada uma das instituições;
k) Idioma e local do ato público de defesa da tese;
l) Regime de proteção dos resultados da investigação;
m) Critérios para a composição do júri;
n) Responsabilidade quanto ao pagamento de despesas de deslocação 

e alojamento dos membros do júri;
o) Fórmula de determinação da classificação final;
p) Titulação do grau em cada uma das instituições.

Artigo 3.º
Matrícula e Inscrição

1 — O doutorando tem de passar a estar matriculado e inscrito em 
ambas as instituições a partir do momento da celebração do acordo de 
cotutela.

2 — A inscrição deverá ser renovada anualmente em ambas as ins-
tituições.

Artigo 4.º
Responsabilidades do doutorando

1 — O doutorando, ou a entidade que o financie, paga as taxas e as 
propinas devidas na instituição de origem e na instituição de acolhimento, 
de acordo com o que ficar especificado no Acordo de cotutela.

2 — São ainda da responsabilidade do doutorando, ou da entidade 
que o financie, as despesas com a deslocação e o alojamento inerentes 
ao programa doutoral, bem como os procedimentos e encargos com 
seguros e com a obtenção de visto, quando aplicável.

Artigo 5.º
Período de trabalho

1 — O doutorando realiza um período de trabalho em cada uma das 
instituições em que se desenvolve o programa doutoral.

2 — O período de trabalho a realizar em cada uma das instituições 
terá uma duração mínima de um ano letivo (com pelo menos 9 meses 
de presença efetiva), podendo, se assim se justificar, corresponder a dois 
semestres intercalados, tendo de correr depois da assinatura do acordo 
de cotutela, e não podendo ser obtido por creditação.

Artigo 6.º
Idioma da tese

1 — O idioma em que a tese é redigida consta do acordo de cotutela.
2 — Caso a tese não seja redigida em português, deve a mesma ser 

acompanhada de um resumo nesta língua.

Artigo 7.º
Composição e nomeação do júri

As regras de constituição e nomeação do júri constam do acordo de 
cotutela, em conformidade com a legislação em vigor na instituição em 
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que o ato público de defesa da tese decorrer, devendo o júri incluir pelo 
menos dois professores ou investigadores de cada instituição envolvida 
e por ela nomeados.

Artigo 8.º
Aceitação da tese

1 — Após a entrega da tese, o júri profere um despacho no qual 
aceita a tese ou, em alternativa, recomenda, fundamentadamente, ao 
doutorando a sua reformulação.

2 — Caso seja recomendada a reformulação, o doutorando dispõe do 
prazo a definir pelo júri para proceder à reformulação ou declarar que 
pretende manter a tese que apresentou.

3 — Esgotado o prazo referido no número anterior sem que o douto-
rando tenha apresentado a reformulação ou declarado que pretende man-
ter a mesma tese, considera -se ter havido desistência do doutorando.

4 — Em caso de desistência do doutorando, nos termos do número 
anterior, o acordo de cotutela cessa.

Artigo 9.º
Provas públicas de defesa da tese

O doutorando apresentar -se -á a provas públicas, uma única vez, na 
instituição que as partes definirem como local de defesa da tese.

Artigo 10.º
Diploma

1 — O grau de doutor é conferido pelas duas instituições no ramo 
de conhecimento em que o doutorando se encontra inscrito, depois da 
aprovação no ato público de defesa da tese.

2 — Cada instituição emite separadamente um diploma, que atesta o 
grau conferido, de acordo com os seus regulamentos específicos.

3 — O diploma deve necessariamente fazer menção à outra instituição 
enquanto parceira do doutoramento em cotutela.

Artigo 11.º
Proteção dos direitos

O tema da tese, a sua publicação e utilização, assim como os resul-
tados do trabalho de investigação do doutorando devem ser protegidos 
de acordo com a legislação e demais regulamentação em vigor nas 
instituições em que é desenvolvido o programa doutoral.

Artigo 12.º
Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento, que não encontrem 
resolução na legislação e regulamentação em vigor em cada uma das 
instituições parceiras, são resolvidos por acordo entre os órgãos com-
petentes das instituições.

Artigo 13.º
Norma transitória

Os acordos de cotutela assinados antes da entrada em vigor deste 
regulamento mantêm os seus termos, a menos que as duas instituições 
assinem novo acordo.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

3 de outubro de 2012. — O Reitor, João Gabriel Silva.

ANEXO

Acordo para realização de Doutoramento
 em Regime de Cotutela

Considerando que,
a) Ambas as instituições têm os mesmos objetivos académicos e 

culturais;
b) Ambas as instituições desenvolvem ações e linhas de colaboração 

para promover a difusão e o intercâmbio do conhecimento científico 
e cultural;

c) Ambas as instituições têm competência para conferir o grau de 
Doutor;

É celebrado o presente acordo de cotutela de doutoramento:
Entre Universidade de Coimbra, Pessoa coletiva n.º 501617582, com 

sede no Paço das Escolas, em Coimbra, neste ato representada pelo 
(Reitor ou por quem dele tenha delegação de competências), e (insti-
tuição parceira)

Cláusula 1.ª
Objeto

1 — Na prossecução do objetivo comum de estimular a cooperação 
científica e promover a mobilidade dos investigadores, este acordo 
estabelece o quadro de supervisão conjunta do programa de doutora-
mento de:

Doutorando: (nome do doutorando)
na Universidade de Coimbra
(identificar ramo e área de doutoramento)
e na (instituição parceira)
(identificar ramo e área de doutoramento).

2 — Tema da Tese de Doutoramento: (especificar título da tese de 
doutoramento)

3 — O apêndice 1 contém uma descrição do programa de trabalho 
que irá suportar a Tese de Doutoramento.

Cláusula 2.ª
Aplicação da legislação nacional e regulamentos institucionais
1 — Nada neste acordo deve ser interpretado no sentido de preva-

lecer sobre a legislação nacional, orientações e enquadramentos ou 
regulamentos institucionais relativos aos cursos de 3.º ciclo e respetiva 
atribuição do grau de doutor em qualquer dos países de origem das 
instituições parceiras.

2 — As partes outorgantes comprometem -se a agir em conformidade 
com os regulamentos e costumes das duas instituições no que concerne 
à atribuição do grau de doutor e a procurar a resolução por mútuo con-
senso de eventuais dificuldades que possam surgir na interpretação dos 
referidos regulamentos.

Cláusula 3.ª
Início e duração do Programa Doutoral

1 — A admissão do doutorando ao programa doutoral em regime 
de cotutela terá início no ano letivo (especificar ano letivo), em (es-
pecificar data para se perceber se começa no primeiro ou no segundo 
semestre).

2 — A duração prevista do programa doutoral é de (especificar du-
ração) anos, podendo ser prorrogado por acordo entre as duas institui-
ções, sob proposta conjunta dos orientadores, até ao limite máximo de 
(indicar limite máximo; 5 anos para a UC, a partir dos quais se exige 
creditação do trabalho já efetuado para se dar início a um novo período 
de 5 anos) anos.

3 — O pedido de provas de doutoramento deve ocorrer durante o 
período definido no número anterior.

Cláusula 4.ª
A distribuição do tempo de trabalho

1 — O doutorando e os seus coorientadores devem decidir sobre 
o modo como o tempo de trabalho do doutorando será dividido entre 
as duas instituições, levando em conta as necessidades de pesquisa e 
as circunstâncias do doutorando, salvaguardando um período mínimo 
de um ano letivo na instituição de acolhimento, podendo, se assim se 
justificar, corresponder a dois semestres intercalados.

2 — O calendário de trabalho consta como apêndice 2 ao presente 
acordo.

3 — As alterações ao calendário de trabalho carecem de consenso 
entre o doutorando e os seus coorientadores, devendo ficar registadas 
em adenda ao presente acordo, subscritas por ambos os orientadores e 
pelo doutorando.

4 — Ambas as instituições diligenciarão no sentido de assegurar o 
normal desenrolar do trabalho do doutorando ao longo da duração dos 
seus estudos, incluindo a preparação da dissertação e o ato público de 
defesa da tese.

Cláusula 5.ª
Matrícula e inscrição

O doutorando tem de passar a estar matriculado e inscrito em ambas 
as instituições a partir do momento da celebração do acordo de cotutela, 
devendo a inscrição ser renovada anualmente.
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Cláusula 6.ª

Propinas e demais encargos

1 — O doutorando, ou a entidade que o financie, pagará as taxas e as 
propinas devidas na (identificar instituição de origem) e na (identificar 
instituição de acolhimento).

2 — São ainda da responsabilidade do doutorando, ou da entidade 
que o financie, as despesas com a deslocação e o alojamento inerentes 
ao programa doutoral, bem como os procedimentos e encargos com 
seguros e com a obtenção de visto, quando aplicável.

3 — São da responsabilidade de (especificar a instituição) as despesas 
inerentes à deslocação dos membros do júri para realização das provas 
públicas de defesa da tese.

4 — As instituições acordarão na distribuição equitativa de qualquer 
verba recebida de eventuais patrocinadores do projeto de pesquisa do 
doutorando.

Cláusula 7.ª

Seguro

1 — O doutorando encontra -se coberto pelo seguro escolar da insti-
tuição em que esteja a frequentar o ciclo de estudos.

2 — O doutorando, se beneficiário de um sistema de segurança 
social de um dos Estados da União Europeia, Espaço Económico 
Europeu ou Suíça, deve fazer -se acompanhar, aquando da sua estadia 
no país da instituição de um desses Estados, do cartão europeu de 
seguro de doença.

3 — Nos casos não abrangidos pelo número anterior, o doutorando 
deve providenciar um seguro de doença e de acidentes pessoais.

Cláusula 8.ª

Responsáveis pela cotutela

1 — O programa doutoral é executado sob a supervisão conjunta de:

(nome e cargo) na Universidade de Coimbra e (nome e cargo) na 
(instituição parceira)

2 — Ambos os coorientadores, designados de acordo com as regras 
próprias de cada instituição, comprometem -se a realizar em toda a exten-
são o papel de coordenação dos estudos do doutorando, como definido 
pelos regulamentos em vigor na sua respetiva instituição, e a apoiarem -se 
mutuamente no exercício das suas funções de coordenação.

3 — Os dois coorientadores devem conferenciar com regularidade 
relativamente ao progresso dos estudos de doutoramento do douto-
rando.

4 — No caso de um dos coorientadores deixar a sua instituição, 
serão seguidos os procedimentos normais da instituição para encontrar 
um coorientador substituto, com o envolvimento do coorientador da 
outra instituição.

5 — Se não tiver sido encontrado um coorientador adequado, o con-
trato cessa e o doutorando continua os seus estudos de doutoramento 
na outra instituição.

Cláusula 9.ª

Exigência de progresso académico satisfatório

A permanência em vigor do presente acordo está dependente do pro-
gresso académico satisfatório do doutorando, aferido por um relatório 
anual a entregar na instituição de origem.

Cláusula 10.ª

Aceitação da tese

1 — Após a entrega da tese, o júri profere um despacho no qual 
aceita a tese ou, em alternativa, recomenda, fundamentadamente, ao 
doutorando a sua reformulação.

2 — Caso seja recomendada a reformulação, o doutorando dispõe do 
prazo a definir pelo júri para proceder à reformulação ou declarar que 
pretende manter a tese que apresentou.

3 — Esgotado o prazo referido no número anterior sem que o dou-
torando tenha apresentado a reformulação ou declarado que pretende 
manter a mesma tese, considera -se ter havido desistência do douto-
rando.

4 — Em caso de desistência do doutorando, nos termos do número 
anterior, o acordo de cotutela cessa.

Cláusula 11.ª
Defesa pública da tese de doutoramento

A tese de doutoramento é objeto de defesa pública única a decorrer 
na (indicar instituição).

Cláusula 12.ª
Idioma da Tese

1 — A tese deve ser escrita na língua (indicar língua — língua oficial 
de uma instituição) e incluir um resumo na língua (indicar língua — lín-
gua oficial da outra instituição).

2 — O ato público de defesa da tese deve ser realizado na língua 
(indicar língua).

3 — Em alternativa ao disposto no n.º 1, o doutorando pode optar por 
apresentar a tese em inglês; neste caso, devendo existir sempre resumos 
nos idiomas das instituições outorgantes.

Cláusula 13.ª
Avaliação da tese de doutoramento

1 — As instituições, através dos coorientadores, acordam desde já que 
a fórmula para determinação da classificação final é a seguinte:

(especificar a fórmula que pode depender do local escolhido para a 
defesa da tese)

2 — A qualificação final é atribuída pelo júri de doutoramento tendo 
em consideração o mérito da tese apreciado no ato público de defesa, 
bem como, quando exista, a nota final da componente letiva associada 
ao programa doutoral.

3 — A composição do júri que avalia a tese do doutorando no respetivo 
ato público de defesa seguirá a tramitação legal em vigor na (instituição 
em que ocorrer o ato público de defesa da tese).

4 — O júri inclui sempre, para além do presidente, um docente de 
cada instituição outorgante, para além dos coorientadores, e pelo menos 
dois membros externos às duas instituições.

5 — As despesas com as deslocações dos elementos do júri são cus-
teadas (indicar instituição/instituições responsáveis).

Cláusula 14.ª
Atribuição do grau de doutor

1 — Depois da aprovação no ato público de defesa da tese, a Univer-
sidade de Coimbra atribui ao candidato o grau de Doutor em (identifi-
cação do grau) e a (identificação da instituição parceira) atribui o grau 
de Doutor em (identificação do grau).

2 — O texto constante no diploma deve especificar que se trata de 
um diploma de doutoramento em regime de Cotutela entre duas insti-
tuições.

Cláusula 15.ª
Direitos de propriedade intelectual

1 — Os direitos de propriedade intelectual relacionados com os re-
sultados obtidos durante o programa doutoral conjunto serão protegidos 
em conformidade com as leis vigentes em cada instituição.

2 — Os resultados obtidos no âmbito da investigação desenvolvida 
não permitem o registo de patente ou exploração comercial por parte 
de uma instituição sem o consentimento da outra, o qual deve ser re-
querido por escrito, devendo a instituição pronunciar -se num prazo de 
30 dias úteis.

3 — Na falta de resposta tempestiva, considera -se tacitamente de-
ferida a autorização de registo de patente ou exploração comercial em 
nome próprio.

4 — Preferencialmente, as patentes devem ser registadas em con-
junto.

Cláusula 16.ª
Regras de afiliação

Em todas as publicações, comunicações científicas e demais modali-
dades de divulgação da produção de conhecimento, o doutorando deve 
obrigatoriamente apresentar afiliação dupla de acordo com as normas 
em vigor em cada uma das instituições envolvidas.

Cláusula 17.ª
Entrada em vigor e denúncia

1 — O presente acordo entra em vigor após a aposição da assinatura 
dos representantes legais das duas instituições parceiras e dos respetivos 
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coorientadores, bem como do doutorando e vigora até ao final do prazo 
estabelecido na cláusula 3.ª

2 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente acordo está sujeita 
à forma escrita, carecendo de acordo prévio entre ambas as institui-
ções, constituindo aditamento ao presente acordo e dele fazendo parte 
integrante.

3 — Sem prejuízo dos trabalhos que se encontrem em curso, o presente 
acordo pode ser denunciado:

a) Por mútuo consentimento das partes envolvidas;
b) Pelo próprio doutorando, dando por escrito um resumo das razões 

para a sua decisão;
c) Por qualquer uma das instituições, se não tiver sido encontrado um 

coorientador substituto adequado (n.º 5 da cláusula 8.ª);
d) Por qualquer uma das instituições, caso o doutorando viole de 

forma grave e contínua as normas da instituição;
e) Por qualquer uma das instituições, se o doutorando não tiver um 

progresso académico satisfatório e tiverem falhado os procedimentos 
habituais da instituição para lidar com tal contingência.

4 — Antes da denúncia definitiva do acordo, e no respeito pelo 
princípio da boa -fé, deve haver consulta entre todas as partes en-
volvidas.

5 — Se o acordo for denunciado, o remanescente não utilizado de 
qualquer ajuda financeira obtida, deverá ser devolvida à entidade que 
a atribuiu.

Universidade de Coimbra (instituição parceira)
Representantes Legais:
O Reitor da Universidade de Coimbra, (Prof. Doutor João Gabriel 

Silva) (ou por quem dele tenha competência delegada) (Nome do re-
presentante legal)

Data:
Data:
Coorientadores:
(Pela Universidade de Coimbra) (Pela Instituição Parceira)
(nome do coorientador pela UC) (nome do coorientador pela IP)
Data:
Data:
Doutorando
(nome do doutorando)
Data:

206452617 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho (extrato) n.º 13617/2012
Ao abrigo da alínea d), do n.º 1 do art.º 38.º, da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna-se pública a denúncia do contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, do Mestre José Miguel 
Neves Figueiredo, assistente convidado, em regime de tempo parcial, 
na percentagem de 30%, do mapa de pessoal docente da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, com efeitos a 11 de outubro 
de 2012.

(Isento de fiscalização prévia do T. C.)

11 de outubro de 2012. — A Secretária Coordenadora, Ana Paula 
Carreira.

206455428 

 Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extrato) n.º 13618/2012
Por despacho do Senhor Reitor, de 8 de outubro de 2012, foi autorizado 

o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, a 
Ana Cristina Ribeiro Jácome dos Anjos, como Assistente Convidada, 
em regime de tempo parcial, de 25 %, escalão 2, índice 145 nos termos 
do ECDU, com início a 01/10/2012. (Não carece de visto prévio do 
T. C.)

15/10/2012. — O Secretário Coordenador, Dário Teixeira Vilela.
206454886 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 13990/2012
Por Despacho n.º 172/R/2011 do Magnífico Reitor da Universidade 

da Madeira, Prof. Doutor José Manuel Castanheira da Costa, datado de 
30 de junho de 2011, é autorizada a renovação da licença sem vencimento 
de longa duração, da técnica superior Susana Teles, por um período de 
8 meses, com efeitos a partir de 01/07/2011.

2 de outubro de 2012. — O Vice -Reitor, Gonçalo Nuno Ramos Fer-
reira de Gouveia.

206454383 

 Aviso (extrato) n.º 13991/2012
Por deliberação do Conselho de Gestão, datado de 27 de julho de 

2012, e de acordo com o artigo 234.º da Lei n.º 59/2008 de 11 de se-
tembro, é autorizada a renovação da licença sem vencimento de longa 
duração, da técnica superior Susana Teles, com efeitos a partir de 
01/09/2012, até à conclusão dos trabalhos conducentes à entrega da 
tese de doutoramento. — Deliberação n.º 74/2012.

2 de outubro de 2012. — O Vice -Reitor, Gonçalo Nuno Ramos Fer-
reira de Gouveia.

206454415 

 Aviso (extrato) n.º 13992/2012
Por despacho n.º 71 -C/R/2012 do Magnífico Reitor da Universidade 

da Madeira, Prof. Doutor José Manuel Castanheira da Costa, datado 
de 24 de fevereiro de 2011, é autorizada a renovação da licença sem 
vencimento de longa duração, da técnica superior Susana Teles, por um 
período de 6 meses, com efeitos a partir de 01/03/2012.

2 de outubro de 2012. — O Vice -Reitor, Gonçalo Nuno Ramos Fer-
reira de Gouveia.

206454294 

 Aviso (extrato) n.º 13993/2012
Por despacho do Magnífico Reitor da Universidade da Madeira, Prof. 

Doutor José Manuel Nunes Castanheira da Costa datado de 11/08/2012. 
Mestre Nuno Miguel Silva Fraga, Assistente no Centro de Competências 
de Ciências Sociais — autorizada a renovação da dispensa das atividades 
docentes, pelo período compreendido entre 01 de setembro de 2012 e 
31 de agosto de 2013. (Isento de fiscalização prévia Secção Regional 
da Madeira do Tribunal de Contas)

15 de outubro de 2012. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor Gonçalo Nuno 
Ramos Ferreira de Gouveia.

206454561 

 Aviso (extrato) n.º 13994/2012
Por despacho do Magnífico Reitor da Universidade da Madeira, Prof. 

Doutor José Manuel Nunes Castanheira da Costa datado de 11/08/2012: 
Doutor António Maria Veloso Bento, Professor Auxiliar, Centro de 
Competências de Ciências Sociais — autorizada a licença sabática para 
o 1.º semestre do ano letivo de 2012/2013 com início a 01/09/2012 até 
à véspera do início do 2.º semestre, ao abrigo do artigo 77.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária.

(Isento de fiscalização prévia Secção Regional da Madeira do Tri-
bunal de Contas.)

15 de outubro de 2012. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor Gonçalo Nuno 
Ramos Ferreira de Gouveia.

206454448 

 Aviso (extrato) n.º 13995/2012
Por despacho do Magnífico Reitor da Universidade da Madeira, Prof. 

Doutor José Manuel Nunes Castanheira da Costa datado de 18/02/2011. 
Mestre Nuno Miguel Silva Fraga, Assistente no Centro de Competências de 
Ciências Sociais — autorizada a dispensa das atividades docentes, pelo período 
compreendido entre 01 de setembro de 2011 e 31 de agosto de 2012.

(Isento de fiscalização prévia Secção Regional da Madeira do Tri-
bunal de Contas)

15 de outubro de 2012. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor Gonçalo Nuno 
Ramos Ferreira de Gouveia.

206454497 




